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CONSTITUINTE •* 
NA RETA FINAL 

Nunca se viu o Congresso tão agitado como nos 
últimos dias. Em seus corredores, o folclore 
convive com o Lobbye antes mesmo que a ressaca 
do primeiro turno tenha acabado os muitos 
interesses já definiram o que querem mudar na Carta. 
O Centrâo quer eliminar tudo que prejudique as 
empresas e a esquerda prioriza a reforma agrária. 

Segundo turno já tem cartas definidas 
RITA NARDELLI 

Da Edltorla de Política 
D Centrâo quer retirar do 

íexío constitucional apro
vado em primeiro turno tu-
d£.o que signifique interfe
rência nas leis do mercado 
e)que afete a livre lniciatl-

^ps partidos de esquerda 
vão concentrar esforços na 
eliminação da proibião da 
reforma agrária em pro
priedades produtivas. Fal
tando poucos dias para o 
injçio do prazo para apre
sentação de emendas su
pressivas — dia 6—, os par
tidos e o grupo supraparti
dário começam a definir as 
modificações que tentarão 
fazer na redação do projeto 
constitucional. 

.Bastante adiantado neste 
trabalho, o Centrâo já rela
cionou quarenta e três itens 
QUÇ serão objeto de emen
das supressivas. O PMDB 
começa a fazer este levan-
t a m e n t o na p r ó x i m a 
segunda-feira, e o PSB 
r.eúne-se na semana que 
ve.m com o mesmo objeti-
va, 0 PSDB criou grupos 
para examinar cada título, 
e o PT tem reunião marca-
da-para o dia 4, a fim de es
tabelecer as 64 emendas 
que a bancada encaminha
rá. As principais supres-, 
soes que serão feitas pelo 
PJ5T., pelo PDS e pelo PFL 
jà estão alinhavadas, mas 
não há um trabalho conclu
sivo. 

!̂ As emendas supressivas 
mais importantes incidirão 
sobre os seguintes pontos; 

jÇENTRÀO 
«.limitação em seis horas 

para o trabalho realizado 
em turnos ininterruptos de 
revezamento, 
trt Ucença-paternidade de 

oito dias. 
f .assistência gratuita aos 

filhos e dependentes até 
seis anos de idade, em cre
ches e pré-escolas. 
on imprescritibilidade das 

a<jões trabalhistas na área 
rural até dois anos após a 
cassação do contrato de 
trabalho 

n definição de que cabe 
am, trabalhadores decidir 
sobre a oportunidade e os 
interesses que devem de
fender através da greve. 
•*'voto facultativo para os 

menores de 16 anos. 
* previsão de que somen

te empresas estatais pode
rão explorar os serviços io
dais de gás canalizado. 
| • direito de greve ao ser

vidor público civil. 
I • possibilidade de a 

Ijnlâo instituir emprésti-
rjios compulsórios em caso 
de investimento público de 
qaráter urgente e de rele
vante interesse nacional. 

• jtmposto sobre Grandes 
Ifoçtunas. 

•, exigência de que o con-
tj-oíe efetivo da empresa, 
na, definição de empresa 
brasileira de capital nacio-

seja entendido como o 
exercício, de fato e de direi-PiVA 

to, do poder decisório para 
gerir suas atividades (o 
controle efetivo de empre
sa de tal natureza deve es
tar de acordo com o texto, 
sob a titularidade direta ou 
indireta de pessoas físicas 
domiciliadas e residentes 
no País ou de entidades de 
direito público interno). 

• previsão de que o Esta
do, como agente normativo 
e regulador da atividade 
económica, exercerá as 
funções de fiscalização. In
centivo e planejamento, 
sendo este determinante 
para o setor público e indi
cativo para o setor privado. 

• proibição dos contratos 
de risco na exploração de 
jazidas de petróleo ou gás 
natural. 

• limitação da taxa de ju
ros. 

• exigência de que sejam 
de capital nacional as em
presas habilitadas a fazer o 
aproveitamento dos poten
ciais de energia hidráulica, 
a pesquisa e a lavra de re
cursos e jazidas minerais. 

PDT 
• possibilidade de viola

ção do sigilo das comunica
ções telefónicas por ordem 
judicial, nas hipóteses que 
a lei estabelecer para fins 
de investigação criminal e 
instrução processual. 

• indenização em dinhei
ro, nos casos de desapro
priação para fins de refor
ma agrária. 

• indenização compensa
tória para o trabalhador, 
atingido por demissão imo-
tivada (o PDT entende que 
isto inviabiliza a protec-ao 
contra despedidas arbitrá
rias). 

• possibilidade de a 
Polícia Federal apurar in-
frações penais contra a or
dem política e social. 

• exigência de provas 
conclusivas para a proposi-
tura de açâo de impugna
ção do mandato eletivo por 
abuso do poder económico. 

• proibição da reforma 
agrária em propriedades 
produtivas (o PT e o PSB 
defedem a supressão). 

• participação do capital 
estrangeiro nas institui
ções do sistema financeiro 
nacional; 

PT 
• equiparação do direito 

á propriedade ao direito à 
vidaeà liberdade. 

• equiparação do terro
rismo e do tráfico de dro
gas ao crime de tortura (i-
nafiançável). 

• intervenção das Forcas 
Armadas na ordem inter
na. 

• estado de defesa e Con
selho de Defesa. 

PFL 
O PFL apresenta uma 

emenda que não está in
cluída na relação do Cen
trâo, e que pretende acabar 
com a possibilidade de o 
réu primário responder em 
liberdade se não houver 
flagrante delito. 

Um mercado persa em pleno Planalto 
SUELENE TELES 

Da Edltorla de Politica 

Nem só de legislar vive o 
Congresso Nacional. Ali, 
sob a efervescência (Câ
mara) simbólica arquiteta-
da pelo génio de Niemeyer 
e debaixo do efeito estufa 
(Senado), reina a mais ab
soluta balbúrdia, em um 
verdadeiro desafio à supre
macia histórica da Torre 
de Babel. Um mercado per
sa instalado em pleno Pla
nalto Central, onde s-ao 
real izados ve rdade i ros 
"negócios da China". Sâo 
inúmeros os perigos que 
um descuidado visitante 
poderá enfrentar, caso ou
se entrar sozinho por uma 
das multas portas de aces
so ao "labirinto". 

Primeiramente ele per
derá o seu senso de dire-
çâo, pois à sua frente deze
nas de pequenas setas Indi
carão os mais diversos ca
minhos para as mais varia
das reuniões e encontros. 
Já aturdido com tantas in
formações, ele poderá en
trar em uma sala e dar de 
cara com um pastor evan
gélico, pregando em um 
púlpito e chamando seus 
fiéis para "a paz do se
nhor". Mais à frente irá es
barrar com algum "pira

do", que vestido exotica-
mente irá lhe convencer de 
que o fim do mundo já se 
avizinha. E, se não ficar es
perto, seguramente será le
vado a comprar um lote em 
frente à rampa do Congres
so Nacional, para ter como 
vizinhos o Itamarati e o Pa
lácio do Planalto. 

Tudo pode acontecer. E 
quem entra ali pela primei
ra vez sal com a estranha 
sensação de que perdeu ou 
ganhou alguma coisa, por
que no Congresso Nacional 
"rola de tudo", misturando 
em uma convivência frené
tica doldivanas e malucos, 
caretas e conservadores. 
Para os esotéricos a expli
cação para esses aconteci
mentos é perfeitamente 
plausível. Segundo sua vi
são, está na própria confor
mação do prédio do Con
gresso a justificativa para 
os fatos. 

"O prato virado para ci
ma" (Câmara) — dizem — 
, funciona como um potente 
receptor de energia cósmi
ca, que vai ser conservada 
no "prato virado para bai
xo "(Senado) e equilibrada 
no prédio em forma de H. 
que se ergue no meio dos 
dois pratos. Abobrinhas. di
rão alguns. Mas os próprios 
deputados e senadores s-ao 
os primeiros a confirmar 

que só se sentem "relativa
mente seguros" dentro do 
plenário, livres da sanha de 
centenas de pessoas que os 
interrompem pelos corre
dores com as mais absur
das propostas e pedidos. 

Para os aficionados no 
estilo Splelberg, o Congres
so Nacional serve como 
uma grata recordação dos 
filmes de Indiana Jones. 
Pelos corredores da Câma
ra e do Senado, em um sin
cretismo de cores e for
mas, misturam-se exposiç
ões de tapetes em macra-
mê e de arte sacra com 
uma greve de fome de defi
cientes visuais, expulsos do 
mercado de trabalho pelo 
prefeito Jânio Quadros, de 
São Paulo. Tudo isso sem 
merecer a atenção das mi
lhares de pessoas que cir
culam diariamente pelos 
anexos do edifício central. 

Na parte térrea, onde es
tá instalada a rede bancá
ria convive-se com uma 
verdadeira feira dos Esta
dos. Baianos, gaúchos, 
goianos e cearenses dispu
tam os fregueses, postados 
e m i m e n s a s f i l a s , 
oferecendo-lhes artesana
tos e comidas típicas de 
'seus Estados. E um proces
so que vem se requintando 
com o passar do tempo. 

Agora, por exemplo, algu
mas dessas mercadorias já 
podem ser apreciadas em 
vitrines, sob as barbas dos 
fiscais de renda. A econo
mia é invisível, mas o assé
dio dos vendedores chega a 
ser acintoso. 

Para os parlamentares 
"são demais os perigos do 
Congresso". Mais do que o 
contato com suas bases, a 
convivência do dia-a-dia no 
tumulto da Casa Legislati
va exige deles uma paciên
cia de Jó e um jogo de cin
tura de fazer inveja a Nure-
yev. O petista Luiz Inácio 
Lula da Silva, se pudesse, 
invocaria aos céus o poder 
de se tornar invisível. E as
sim cruzar os poucos mais 
de 30 metros que separam 
do plenário o gabinete onde 
está instalada a liderança 
de seu partido. Tudo isso 
porque ele é o alvo predlle-
to da lobista Cora. que in
cansavelmente aguarda to
dos os dias que os parla
mentares saiam do plená
rio para lhes entregar qui
los de papel. 

Ninguém até hoje conse
guiu desvendar a quem ela 
serve. Os assuntos contido* 
nos documentos que ela 
distribui sâo os mais varia
dos, embora em muitos de
les se sinta o cheiro da ar

dorosa defesa da moral e 
dos bons costumes. Um ou
tro que é comumente abor
dado por Cora é o comunis
ta Fernando Santana (BA), 
que de todas as maneiras 
tenta despistar a incómoda 
figura. A impressão que se 
tem é que ela ainda acredi
ta que petistas e comunis
tas comem criancinhas. 

Nesse verdadeiro munde 
de loucos. Cora não é a úni
ca presença a incomodar 
os legisladores. Quando o 
Congresso è Invadido por 
algum lobby poderoso não 
fica pedra sobre pedra. De
pendendo de suas posições 
políticas os constituintes 
podem ser carregados nos 
braços ou desacatados por 
centenas de lobistas que, 
em formac-ao de corredor 
polonês, aguardam por eles 
na rampa de acesso ao ple
nário. No dia em que se vo
tou a anistia aos microem-
presários, nem mesmo os 
jornalistas escaparam do 
ataque dos lobistas da 
UDR. Ao invadirem o local 
reservado à cobertura jor
nalística da Constituinte 
um deles, de mão na cintu
ra, parou em frente aos 
profissionais da imprensa e 
disparou: "Nossa, aqui tem 
mais mulher que jornalis
ta...". 

Deputados de 
Brasília não 

se intimidam 
"Para tirar todos esses 

Itens, n-ao precisaríamos 
ter feito uma outra Consti
tuição, porque foram estes 
os principais avanços que 
conseguimos", disse a de
putada Maria de Lourdes 
Abadia (PSDB-DF), ao co
mentar a intenção do Go
verno, anunciada pelo mi
nistro Ronaldo Costa Cou
to, de derrubar do texto 
constitucional pontos como 
a anistia aos micro e pe
quenos empresários urba
nos e rurais, jornada de 
seis horas, vinculação per
manente do trabalhador 
avulso, a licença gestante 
de 120 dias e o tabelamento 
de juros bancários. 

Para a deputada, "isso é 
um horror". Ela admite 
que a licença-maternidade 
de 120 dias, possa provocar 
desemprego para as mu
lheres, mas somente no 
início. No caso da anistia 
para as micro e pequenas 
empresas rurais e urbanas. 
Maria Abadia — que foi 
uma das batalhadoras da 
emenda — acha que não foi 
aprovado um calote. 

Quanto ã limitação da ta
xa dos juros bancários, a 
deputada disse que já espe
rava essa reaçâo do Gover
no: "A gente sabia que me
xendo no sistema bancário 
ia dar nisso. Eles (os ban
cários) nunca tiveram pre
juízo". 

O deputado Sigmaringa 
Seixas (PSDB-DF) lembra 
que "o Governo vem fazen
do pressões há muito tem
po, inclusive distribuindo 
benesses". Admitiu, no en
tanto, que no caso da anis
tia aos mieroempresários 
urbanos e rurais poderá até 
ficar do lado do Governo, 
embora por convicção e 
nunca por pressão de quem 
quer que seja. "Nunca sofri 
pressões". 

O deputado Valmir Cam
pelo (PFL-DF) também 
diz que não tem razão algu
ma para mudar suas posi
ções agora no segundo tur
no de votações em plená
rio. "De todos esses temas, 
o único que eu não votei a 
favor foi o que tabelou em 
até 12% os juros bancá
rios", assegurou. 


